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E isso ocorreu diante da importância que se dá ao
princípio do devido processo legal, englobando-se aqui
o contraditório e a ampla defesa, haja vista que está em
jogo a liberdade do réu, o que é mais importante que
eventuais questões envolvendo, por exemplo, direitos
patrimoniais disponíveis.

As decisões proferidas no processo penal são
capazes de trazer graves restrições ao réu, daí a necessi-
dade de sempre oportunizar-se a ele reais possibilidades
de participar, em todo o curso do processo, dos atos que
lhe poderão ser desfavoráveis.

Assim, considerando que a citada súmula regula
matéria cujas consequências estão intimamente ligadas
ao contraditório e à ampla defesa, portanto valores
constitucionais, há de observá-la, sob pena de infringir a
Lei Maior.

Dessa forma, a justificativa para a formação do
litisconsórcio necessário, no caso da referida súmula,
tem abrigo não apenas na legislação processual infra-
constitucional, como já dito, mas também nas garantias
constitucionais da ampla defesa e do contraditório.

Assim sendo, não tendo sido formado o litisconsór-
cio necessário, há de se anular o acórdão de 
f. 175/177, que determinou o prosseguimento do
Processo nº 0518.10.011948-7, da 2ª Vara do Juizado
Especial da Comarca de Poços de Caldas, por violação
à Súmula 701 do Supremo Tribunal Federal, bem como
os princípios constitucionais do contraditório e da ampla
defesa.

Isso posto, e por tudo mais que dos autos consta,
voto no sentido de conceder a ordem para anular o
acórdão de f. 175/177, que determinou o prossegui-
mento do Processo nº 0518.10.011948-7, da 2ª Vara
do Juizado Especial de Poços de Caldas, determinando-
se que, para o regular trâmite e julgamento do feito, seja
cumprido o teor da Súmula 701 do Supremo Tribunal
Federal.

Sem custas.
É como voto.

DES. CÁSSIO SALOMÉ - Peço vista.

Súmula - PEDIU VISTA O 1º VOGAL, APÓS O
RELATOR CONCEDER A ORDEM.

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. HÉLCIO VALENTIM (Presidente) - O julga-
mento deste feito foi adiado na sessão do dia
12.05.2011, a pedido do Desembargador 1º Vogal,
após o Desembargador Relator conceder a ordem.

DES. CÁSSIO SALOMÉ - Após detido exame dos
autos, constatei, assim como o eminente
Desembargador Relator, a necessidade da concessão da

ordem, anulando o acórdão proferido no mandado de
segurança impetrado pelo MP, perante a 1ª Turma
Recursal do Grupo de Poços de Caldas, determinando o
regular processamento do mandamus, nos termos da
Súmula 701 do STF.

DES. AGOSTINHO GOMES DE AZEVEDO -
Também acompanho o eminente Desembargador Relator
no seu judicioso voto, cuja publicação, inclusive, peço
vênia para recomendar, diante da sua importância
pedagógica, principalmente para os Juizados Especiais
Criminais.

Súmula - CONCEDERAM A ORDEM.

. . .

Violência doméstica - Lesão corporal - Ameaça -
Autoria e materialidade - Indícios - Garantia da
ordem pública - Preservação da integridade físi-
ca e psicológica da vítima - Prisão preventiva -

Necessidade - Decisão fundamentada -
Liberdade provisória - Impossibilidade

Ementa: Habeas corpus. Lesão corporal. Ameaça.
Violência doméstica. Liberdade provisória indeferida.
Decisão devidamente fundamentada. Viabilidade da
manutenção da prisão. Ordem denegada. 

- A decretação da prisão preventiva se sustenta diante
dos indícios da materialidade e da autoria do crime,
que, associados ao motivo legal da garantia da ordem
pública, fundamentam a necessidade do encarceramento. 

- Em crimes praticados com violência doméstica, a
garantia da ordem pública consubstancia-se na necessi-
dade de preservação da integridade física e psicológica
da vítima, diante da possibilidade de reiteração de atos
violentos com consequências por vezes irreparáveis. 

HHAABBEEAASS  CCOORRPPUUSS NN°°  11..00000000..1111..001166332288--44//000000  --
CCoommaarrccaa  ddee  AAllffeennaass  --  PPaacciieennttee::  NN..FF..RR..  --  AAuuttoorriiddaaddee  ccooaa--
ttoorraa::  JJuuiizz  ddee  DDiirreeiittoo  ddaa  11ªª  VVaarraa  CCrriimmiinnaall  ddee  AAttooss
IInnffrraacciioonnaaiiss  ddaa  IInnffâânncciiaa  ee  ddaa  JJuuvveennttuuddee  ee  CCaarrttaass
PPrreeccaattóórriiaass  ddaa  CCoommaarrccaa  ddee  AAllffeennaass  --  RReellaattoorraa::  DDEESS..ªª
MMAARRIIAA  LLUUÍÍZZAA  DDEE  MMAARRIILLAACC  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Antônio
Carlos Cruvinel, na conformidade da ata dos julgamen-
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tos e das notas taquigráficas, à unanimidade de votos,
EM DENEGAR O HABEAS CORPUS. 

Belo Horizonte, 10 de maio de 2011. - Maria Luíza
de Marilac - Relatora. 

NNoottaass  ttaaqquuiiggrrááffiiccaass  

DES.ª MARIA LUÍZA DE MARILAC - Trata-se de
habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor
de N.F.R., no qual se insurge contra decisão proferida
pelo MM. Juiz da 1ª Vara Criminal, de Atos Infracionais
da Infância e Juventude e de Cartas Precatórias
Criminais da Comarca de Alfenas, que indeferiu pedido
de liberdade provisória formulado pelo paciente, preso
em flagrante delito no dia 24 de fevereiro de 2011, pela
suposta prática do delito previsto no art. 129, § 9º, c/c
art. 147, ambos do Código Penal. 

Segundo o impetrante, a decisão que decreta ou
mantém a prisão preventiva com base na garantia da
ordem pública deve, necessariamente, estar escorada
em elementos concretos, sendo imprescindível a efetiva
demonstração de que, uma vez solto, o paciente voltará
a delinquir ou colocará em perigo a paz e o sossego da
comunidade. 

Sustenta que a custódia cautelar não se justifica,
uma vez que, se vier a ser eventualmente condenado, o
será a uma pena de três meses a três anos de detenção,
sendo cabível, portanto, a substituição. 

Assevera ainda que a análise da certidão de
antecedentes criminais, bem como a suposta personali-
dade voltada para a prática de crimes, por si sós, não
justificam a prisão, sob pena de se ferir de morte o princí-
pio da proporcionalidade e da razoabilidade. 

Por fim, considerando ausentes os pressupostos e
requisitos autorizadores da manutenção da custódia pre-
ventiva, pugna para que seja restabelecido o direito fun-
damental do paciente de ir e vir. 

Instrui o seu pedido com cópia da decisão que
indeferiu o pedido de liberdade provisória. 

O pedido de liminar foi denegado pelo ilustre
Desembargador Fortuna Grion, uma vez que ausentes os
requisitos genéricos autorizadores da concessão da
medida pleiteada, quais sejam o fumus boni iuris e o pe-
riculum in mora (f. 20/21). 

Informações prestadas pela autoridade coatora às
f. 52/60. 

Informações complementares às f. 66/77. 
A douta Procuradoria de Justiça manifesta-se no

sentido da denegação da ordem (f. 46/50). 
É o relatório. 
Presentes os requisitos legais, conheço da presente

ação autônoma de impugnação. 
Li atentamente as razões da impetração, as infor-

mações prestadas, a documentação acostada, o parecer
da Procuradoria-Geral de Justiça e entendo que a ordem

deve ser negada, pelos motivos que passo a expor. 
De início, cumpre registrar que não é possível vis-

lumbrar qualquer vício ou irregularidade na prisão do
acusado, tampouco na decisão que indeferiu o seu pedi-
do de liberdade provisória, uma vez que foi devidamente
fundamentada, nos termos do art. 93, IX, da Cons-
tituição Federal, sendo possível identificar os motivos de
fato e de direito ensejadores da manutenção da prisão
cautelar, conforme trecho que por ora destaco:

Analisando os APFD em apenso (proc. 0030513-80.2011),
verifico a presença de indícios de autoria e materialidade.
Consoante se vê na CAC acostada às f. 22/24 do inquérito
policial, verifica-se que o réu tem personalidade voltada à
prática de crimes e sua genitora é sua vítima habitual, con-
forme se nota nas suas declarações à f. 11. Por outro lado,
para a análise da concessão da liberdade provisória, mister
se faz a análise do cabimento, ou não, da prisão preventiva.
No presente caso, apesar do delito cometido pelo réu, em
tese, ser apenado com detenção, é possível a decretação da
custódia cautelar prevista no art. 311 do Código de Processo
Penal. Ante o exposto, considerando que o acusado possui
conduta voltada à prática delituosa, se novamente solto,
possivelmente voltará a cometer crimes, a manutenção da
prisão em flagrante se faz necessária para a garantia da
ordem pública, nos termos do art. 312 do Código de
Processo Penal (f. 19/20).

Pelo colacionado, constato que a decisão ora
impugnada, embora sucinta, funda-se em elementos
concretos, suficientes a legitimar a denegação do estado
de liberdade. 

No processo penal brasileiro a prisão cautelar,
antes do trânsito em julgado, deve ser entendida como
medida excepcional, sendo cabível exclusivamente quan-
do comprovada a sua real necessidade, pautando-se em
fatos e circunstâncias do processo, que preencham os
requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo
Penal. 

Conforme disposto no citado artigo, 

a prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da
ordem pública, da ordem econômica, por conveniência da
instrução criminal, ou para assegurar a aplicação da lei
penal, quando houver prova da existência do crime e indício
suficiente de autoria. 

Assim, havendo prova da materialidade e indícios
suficientes de autoria, a garantia da ordem pública, con-
sistente no risco de reiteração delitiva, constitui funda-
mento válido para a manutenção do cárcere cautelar,
pois expressamente prevista como hipótese ensejadora
da prisão preventiva. 

No caso sob exame, a prova da existência dos
fatos imputados ao paciente e indícios de sua autoria
podem ser extraídos das declarações da vítima, Sr.ª
O.F.R., vazada nos seguintes termos: 

Que seu filho usa drogas há quatro anos, mas desde o ano
passado o filho mudou totalmente a atitude, sempre
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ameaçando e chegando a agredir a declarante; que o
mesmo já furtou vários bens de dentro da casa; que nesta
data, o filho, provavelmente depois de se drogar, chegou em
casa, e tentando levar alguns utensílios, quando a mesma
interveio e foi empurrada [...] que N. ameaçou a declarante
dizendo que a mataria se não levasse os utensílios; que já
tentou colocar o filho em duas clínicas particulares, sem
sucesso, pois o mesmo sempre foge; que deseja representar
criminalmente contra o filho N.F.R. na forma da lei [...]. 

Por outro lado, verifico, através da CAC de 
f. 54/56, que o acusado fora, por duas vezes, beneficia-
do com a liberdade provisória, recebendo um voto de
confiança do Estado, que acabou por ser quebrado, já
que, logo após a sua soltura, voltou a delinquir. Tal fato
evidencia a dificuldade do mesmo em se manter dentro
dos limites impostos pelo Estado. 

Dessa forma, em que pese serem apenados com
detenção, os delitos de ameaça e de lesão corporal pra-
ticados no âmbito doméstico, induvidosamente, exigem
maior precaução do Estado, uma vez que abalam e per-
turbam não somente a ordem social, mas também os
laços familiares e recomendam a adoção de uma postu-
ra mais rígida por parte do Poder Judiciário no que diz
respeito à liberdade do acusado. O inciso IV do art. 313
do Código de Processo Penal dá supedâneo a tal inter-
venção. 

Assim, a garantia da ordem pública, nos presentes
autos, consubstancia-se na necessidade de preservação
da integridade física e psicológica da vítima, diante da
possibilidade de reiteração de atos violentos com conse-
quências por vezes irreparáveis, impondo-se, por esse
motivo, o encarceramento cautelar. 

No mesmo sentido, manifesta-se esta Câmara: 

Habeas corpus. Violência doméstica contra a mulher. Crime
apenado com detenção. Prisão preventiva. Garantia da
ordem pública. Fundamentação idônea. Acautelamento da
integridade da vítima - Constrangimento ilegal inexistente. -
Ainda que os crimes pelos quais responde o paciente sejam
punidos com detenção, o próprio ordenamento jurídico, art.
313, inciso IV, do CPP, com a redação dada pela Lei
11.340/2006, prevê a possibilidade de decretação de
prisão preventiva, daquele que, cientificado das medidas
protetivas de urgência impostas, ainda assim voltou a
ameaçar a vítima, o que demonstra a imprescindibilidade da
custódia cautelar, como forma de se garantir a ordem públi-
ca, dada a necessidade de resguardar-se a integridade físi-
ca e psíquica da ofendida, fazendo cessar a reiteração deli-
tiva, que no caso não é mera presunção, mas risco concre-
to, e também para assegurar o cumprimento das medidas
protetivas de urgência deferidas. Ordem denegada (TJMG,
3ª Câmara Criminal, HC 1.0000.10.056837/000, Relator
Desembargador Antônio Armando dos Anjos, DJe de
10.12.2010). 

Pelo exposto, inexistindo o constrangimento ilegal,
denego a ordem. 

É como voto. 

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ANTÔNIO CARLOS CRUVINEL e PAULO
CÉZAR DIAS. 

Súmula - HABEAS CORPUS DENEGADO.

. . .

Crime contra a propriedade imaterial - Artigo
184, § 2º, do Código Penal - Falsificação de
videofonograma - Tipicidade - Princípio da

adequação social - Erro de proibição -
Inadmissibilidade - Condenação

Ementa: Apelação criminal. Crime contra a propriedade
imaterial. Art. 184, § 2º, do CP. Videofonograma.
Expressão não contida no tipo penal. Atipicidade do fato.
Tese afastada. Espécie de obra intelectual. Absolvição.
Impossibilidade. Princípio da adequação social. Erro de
proibição. Inadmissibilidade. Autoria e materialidade
comprovadas. Condenação mantida. Recurso não provido.

- A disposição do art. 184, § 2º, do Código Penal foi
criada para proteger o direito daqueles que sobrevivem
de sua produção artística e intelectual tutelado constitu-
cionalmente pelo art. 5º, XXVII, da CR/88. 

- Embora no tipo penal conste apenas a expressão fono-
grama (CD), a falsificação de videofonograma (DVD)
também se enquadra na previsão do § 2º do art. 184,
pois se trata de obra intelectual, termo que é elementar
do tipo e está expresso no parágrafo 2º. 

- O princípio da adequação social não pode ser utiliza-
do para afastar a norma penal, principalmente quando a
conduta combatida atinge, além dos sujeitos passivos, o
Estado e a sociedade. 

Recurso não provido. 

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  CCRRIIMMIINNAALL  NN°°  11..00114422..0088..002244000044--77//000011  --
CCoommaarrccaa  ddee  CCaarrmmoo  ddoo  CCaajjuurruu  --  AAppeellaannttee::  RR..MM..SS..RR..  --
AAppeellaaddoo::  MMiinniissttéérriioo  PPúúbblliiccoo  ddoo  EEssttaaddoo  ddee  MMiinnaass  GGeerraaiiss  --
RReellaattoorr::  DDEESS..  FFLLÁÁVVIIOO  LLEEIITTEE  

AAccóórrddããoo  

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara
Criminal do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidência do Desembargador Judimar
Biber, incorporando neste o relatório de fls., na con-
formidade da ata dos julgamentos e das notas taquigrá-
ficas, EM NÃO PROVER O RECURSO. 


